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Cidadão Substituto Processual: CARLOS PERIN FILHO

CARLOS  PERIN  FILHO  –  www.carlosperinfilho.net  (sinta-se 
livre para navegar) em histórica substituição processual nos autos da popular ação supra 
referida,  sob  continuada  inspiração  da  bela  CLIO  (a  musa helênica  protetora  da 
História)  e   inconformado  com  a  r.  Sentença  extintiva  sem  mérito  noticiada  pela 
Internet nesta data (impressão anexa, em redundância e duplicidade), venho interpor 
Embargos de Declaração (artigo 535 e seguintes do Código de Processo Civil brasileiro) 
com efeitos modificativos, nos termos seguintes:



Da obscuridade, contradição e/ou omissão

O  cinematográfico  ministro  MARCO  AURÉLIO,  ao  relatar  o 
Agravo  de  Instrumento  de  autos  nº  163.047-5-PR-AgRg-EDcl.  lembra  que  “os 
embargos declaratórios não consubstanciam crítica ao ofício judicante, mas servem-lhe 
ao aprimoramento. Ao apreciá-los, o órgão deve fazê-lo com espírito de compreensão, 
atentando para o fato de consubstanciarem verdadeira contribuição da parte em prol do 
devido processo legal (DJU 8.3.96, p. 6.223).

Com aquele cinematográfica lembrança em mente, mister notar 
que ao relatar a r. Sentença Vossa Excelência reconhece matéria jornalística informando 
que o MINISTÉRIO PÚBLICO investiga possíveis irregularidades nos projetos e/ou 
obras de engenharia civil e/ou arquitetura na Faculdade de Direito da USP, bem como 
acolhe,  de  modo contraditório,  parecer  ministerial  contrário  ao  segmento  processual 
deste  popular  remédio  jurídico.  Mister  acolher  as  duas  manifestações  ministeriais 
noticiadas em lógica paraconsistente, reconhecendo as contradições sem ser trivial para 
as  Cidadanias,  com  o  regular  processamento  desta  popular  ação.  Assim  Vossa 
Excelência  estará  exercendo  a  virtude  da  prudência,  que  as  Cidadanias  como  de 
costume esperam e merecem da Magistratura brasileira, exemplarmente expressa pelo 
egrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO por ocasião do 
julgamento da Apelação Cível de autos nº 026.162.5/7 (relator desembargador SOARES 
LIMA, DJ 07.01.99).

A doutrina citada de RODOLFO DE CAMARCO MANCUSO, 
em sua obra Ação Popular – Proteção do erário, do patrimônio público, da moralidade  
administrativa, e do meio ambiente (3ª edição, revista atualizada e ampliada, Editora 
RT, 1998, p. 123) não é adequada para embasar o julgado, pois o binômio lesividade  
ilegalidade ao patrimônio público foi afirmado na inicial, com destaque para o seguinte 
parágrafo: “Por nulidade parcial é considerado o não atendimento aos trâmites legais e 
administrativos  que  regem  os  restauros  e/ou  reformas  de  edificações  tombadas, 
conforme notícia publicada infra noticiada.” Resta obscura a r. Sentença neste aspecto, 
merecendo esclarecimentos por ocasião do julgamento dos presentes Embargos.

Outra  questão  de  ordem  pública  a  declarar  com  efeitos 
modificativos é relativa ao suposto preparo (R$ 79,24) e porte de remessa (R$ 20,96) 
em caso de Apelação: A Constituição Cidadã confere, no artigo 5º, LXXIII, imunidade, 
das custas judiciais, não sendo juridicamente possível aquela exigência.



Do pedido

Do exposto resta  evidenciado que algumas omissões  de ordem 
pública merecem esclarecimentos a  Declarar,  com a oportuna e adequada oitiva das 
partes  contrárias  quanto  aos  efeitos  modificativos  (conforme  ponderado  pelo 
cinematográfico ministro MAUCO AURÉLIO em 14.12.99, nos autos nº 250.396-7-rj, 
DJU 12.5.00,  P.  29)  para  os  fins  republicanamente  procurados  por  este  inclemente 
substituto processual.

 São Paulo, 23 de junho de 2009

Carlos Perin Filho
OAB-SP 109.649


